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RESUMO 

 

O tema-problema da pesquisa que se pretende desenvolver é a questão da 

violação dos direitos fundamentais das mulheres indígenas. Nesse sentido, embora o 

relativismo cultural defenda que o bem e o mal, o certo e o errado, entre outras 

categorias de valores, são relativos a cada cultura, ou seja, o "bem" coincide com o 

que é "socialmente aprovado" em um determinado espaço e tempo, existe um freio 

ao relativismo absoluto das culturas, que é a lei. Pode-se entender que existem 

culturas diferentes no mundo, mas não se pode defender a violência contra a mulher. 

A tolerância termina na lei, a violência esbarra na lei, e ambas constituem o campo do 

ilegal. Logo, quando as pessoas dizem que o relativismo aceita tudo, se equivocam. 

O discurso de que “naquela cultura a mulher está acostumada a apanhar”, e por isso 

mailto:clacalaisolv@gmail.com


Percurso - ANAIS DO IV CONLUBRADEC        vol.04, n°.31, Curitiba, 2019. pp. 298 - 300 
(Congresso Luso-Brasileiro de Direito Empresarial e Cidadania) 

 

                                                                                 DOI: 10.6084/m9.figshare.11389674 
 
Personalidade Acadêmica Homenageada: 

Raymundo Juliano Feitosa (Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN) 

________________________________________ 

299 

o conceito de defesa da mulher não é valido, não pode ser aceito. Sendo assim, 

nenhuma distinção pode ser feita a partir da égide da defesa da dignidade da pessoa 

humana; dentro dessa conjuntura, essas premissas colocam fim ao relativismo. É 

imprescindível ressaltar, que ideias e opiniões são livres, desde que não infrinjam a 

lei. Nesse âmbito, as mulheres indígenas sofrem preconceito duas vezes, primeiro por 

serem indígenas, e depois por serem mulheres. A luta, no geral é para que sejam 

garantidos, o respeito e a dignidade, além do lugar que lhes foi usurpado desde a 

colonização na sociedade brasileira. O problema objeto da investigação científica 

proposta é: quais são os principais direitos fundamentais das mulheres indígenas que 

são violados? A partir das reflexões preliminares sobre o tema, é possível afirmar 

inicialmente, que o direito à vida é, em primeiro lugar, o mais violado, devido a limpeza 

étnica e aos assassinatos por pistoleiros como forma de intimidar o povo a deixar as 

aldeias. Ademais, a não garantia do direito à igualdade e a estar livre de todas as 

formas de discriminação, o não ou o escasso acesso à saúde, e a submissão à 

torturas e maus-tratos, representam contravenções contínuas dos direitos das 

mulheres. O objetivo geral do trabalho é analisar a questão da violência contra as 

mulheres indígenas, verificar quais são os direitos fundamentais das mulheres que 

são violados dentro desse contexto, bem como examinar a questão da discriminação 

e da marginalização dessas pessoas, e constatar a não aplicabilidade e a não 

adequação das leis de proteção à mulher indígena. A pesquisa que se propõe 

pertence à vertente metodológica jurídico-sociológica. No tocante ao tipo de 

investigação, foi escolhido o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na 

pesquisa será predominantemente dialético. De acordo com a técnica de análise de 

conteúdo, afirma-se que se trata de uma pesquisa teórica, o que será possível a partir 

da análise de conteúdo dos textos doutrinários, normas e demais dados colhidos na 

pesquisa. A partir do exposto, conclui-se que as discussões sobre a violação dos 

direitos fundamentais das mulheres indígenas são cada vez mais relevantes, 

principalmente no que tange à tentativa de garantir que haja a adequação das leis de 

proteção à mulher, às diferentes realidades vivenciadas por essa parcela da 

população, com respeito às suas respectivas particularidades culturais e socio- 

históricas. Para tanto, é de extrema importância o reconhecimento da necessidade de 
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tutela jurídica para com essas mulheres, fato este que se torna ainda mais evidente 

diante dos constantes episódios de violação, em  diversos sentidos, desde os direitos 

mais básicos, que são, em tese, assegurados não somente pela Constituição Federal 

de 1988, mas também por todos os acordos assinados pelo Brasil, no que diz respeito 

a proteção íntegra de sua população.  
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